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Resumo 

Objetivos: O presente estudo teve como objetivo, por um lado, enquadrar o direito universal à educação com a 
resposta real disponibilizada aos estudantes com necessidades educativas especiais e deficiência no ensino su-
perior e, por outro, desconstruir a informação acerca dos métodos e das técnicas utilizadas em investigações 
realizadas em Portugal e nos países dos Estados Membros da União Europeia.  

Métodos: Foram analisados, em contexto nacional, os resultados de 39 teses de doutoramento, 574 dissertações 
de mestrado, e 10 artigos a nível internacional.  

Resultados: Encontraram-se semelhanças ao nível das metodologias, dos métodos e das técnicas de recolha de 
dados utilizados, nos estudos realizados em Portugal e nos Estados Membros da União Europeia.  

Conclusões: Ao longo dos últimos anos tem-se assistido a uma preocupação crescente, no cumprimento de di-
reitos fundamentais constantes de leis e manifestos em vigor, mas muitas vezes esquecidos e impraticáveis, 
criando barreiras à construção de uma sociedade inclusiva. O campo da investigação educacional, nacional e 
internacional, tem como particularidade predominante o paradigma qualitativo. Sendo também visível a exis-
tência de múltiplas triangulações aquando da recolha e análise de dados. Os temas de estudo são muito abran-
gentes e complexos, debruçando-se essencialmente sobre a inclusão e as necessidades educativas especiais.  

Palavras-Chave: Inclusão, universalidade na educação, necessidades educativas especiais, métodos e 
técnicas de investigação. 

Resumo 

Objectives: The universal right to education must be applied to all citizens, including people with disabilities or 
special needs students. On the one hand this study aims at studying what kind of solutions there are for phys-
ically-challenged and special needs students who attend higher education institutions. On the other hand we 
aim at studying what methods of investigation are mostly used in Portugal and other EU countries.  

Methods: We analyzed 39 doctoral dissertations and 574 master’s theses from Portuguese authors as well as 10 
articles from other countries.  

Results: We found similar methods for data collection among studies in Portugal and other EU countries.  

Conclusion: Recently there has been rising concern for meeting international and statutory laws in order to 
build inclusive societies. The quality of the methods of investigation is an important concern in both Portu-
guese and international studies. The main focus of these studies lies on inclusion and special education needs.  

Keywords: Inclusion, universal right to education, special needs, methods of investigation. 

 

Introdução 

Num contexto de sociedade do conhecimento, 
onde a educação constitui um recurso diferenci-
ador na capacitação para uma participação alar-

gada na sociedade e particularmente no mundo 
global, é fundamental o direito de acesso e de 
progressão de jovens com “necessidades educativas 
especais e deficiência” (Assembleia da República, 
2005) em todos os níveis de escolaridade. Com 
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este estudo procura-se compreender em que 
medida existem respostas efetivas para os estu-
dantes que pretendam continuar os estudos de 
nível superiores ou estejam a frequentar o ensi-
no universitário, assim como identificar, selecio-
nar e refletir de forma crítica sobre o conheci-
mento conceptual, as teorias e os modelos mais 
utilizados no processo de construção do conhe-
cimento científico. 

Atualmente a produção científica cresceu de 
forma exponencial, a este facto acresce a diver-
sidade e multiplicidade de informação da atual 
sociedade do conhecimento, aspetos que direci-
onam os investigadores a identificar o estado da 
arte acerca de um determinado tema (Ribeiro, 
2014). Por outro lado, observa-se com frequên-
cia a comunicação de resultados contraditórios, 
facto que direciona o investigador para o mape-
amento de estudos de qualidade acerca de um 
determinado assunto. As revisões sistemáticas 
possibilitam, ao investigador, realizar uma ou 
mais questões, as quais decorrem de procedi-
mentos sistemáticos e claramente identificáveis, 
permitindo analisar, avaliar e resumir criticamen-
te uma linha de investigação através dos tempos 
(Galvão & Pereira, 2014; Petticrew & Roberts, 
2006). 

As revisões sistemáticas são consideradas pes-
quisas secundárias, que encontram nos estudos 
primários as fontes de qualidade de dados. Se-
gundo Galvão & Pereira (2014) os métodos para 
a elaboração de uma revisão sistemática divi-
dem-se em oito eixos, tendo como propósito 
final, reunir informação que possa contribuir 
para uma melhor explicação de um determinado 
fenómeno social (Coutinho, 2015). Ao nível mi-
cro, pode-se também definir como objetivo de 
uma revisão sistemática, o estudo e a identifica-
ção das metodologias utilizadas na produção 
científica de uma determinada linha de estudo, 
procedimento que coloca à disposição da comu-

nidade científica os melhores processos metodo-
lógicos, facto que serve de premissa aquando a 
validação de estudos futuros (De-la-Torre-
Ugarte-Guanilo, Takahashi, & Bertolozzi, 2011).  

O presente estudo, realizado através de uma re-
visão sistemática, aborda como questões que se 
propõem aprofundar: a) o princípio da universa-
lidade no acesso à educação, por um lado, e o 
princípio da não discriminação em função da 
condição física, sensorial, cognitiva e emocional, 
são hoje uma realidade em Portugal? b) quais os 
paradigmas métodos de investigação e técnicas 
de recolha de dados mais utilizados nos estudos 
em Portugal? E nos países dos Estados Mem-
bros da União Europeia?  

Em conformidade com as questões de partida 
foram formulados os seguintes objetivos: 

•   compreender a evolução das respostas, 
legislativa, institucional e da sociedade 
civil, na promoção e cumprimento de 
princípios fundamentais, como a univer-
salidade no acesso à educação em igual-
dade de oportunidades, especificamente 
no ensino superior; 

•   apresentar o panorama dos estudos so-
bre os estudantes com deficiência no en-
sino superior; 

•   selecionar, analisar e interpretar os estu-
dos nacionais que tenham como foco os 
alunos com deficiência e necessidades 
educativas especiais; 

•   selecionar, analisar e interpretar estudos 
oriundos dos Estados Membros da Uni-
ão que tenham como tema os estudantes 
com deficiência e necessidades educati-
vas especiais no ensino superior; 

•   identificar quais os métodos e ferramen-
tas mais utilizadas nos estudos analisa-
dos. 
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1- A Educação 

Na atual sociedade do conhecimento a educação 
tem diferentes faces, pois, de uma forma genera-
lizada, todos temos acesso ao conhecimento do 
senso comum. Este faz parte das experiências e 
vivências que preconizamos enquanto seres soci-
ais, partilhando sentidos de vida idênticos, sendo 
a diversidade um elemento substanciado pelas 
diferenças multiculturais. Por outro lado, é en-
contrado o saber oriundo da informação produ-
zida sob os princípios do conhecimento hierar-
quizado, por exemplo, o que é realizado nas dife-
rentes áreas científicas (Bernstein, 1999).  

Segundo Resende (2010), o ensino, hoje em dia, 
não obtém consensualidade, observando-se que 
os estudantes ou os seus familiares enfatizam em 
debate público questões muito díspares e envol-
tas em descontentamento. Na verdade, as críti-
cas, que recebem comentários e cobertura por 
parte de especialistas ou por intermédio dos 
meios de comunicação manifestam, de forma 
geral, vontades e reivindicações de segmentos da 
sociedade, cujas questões possam estar a mani-
festar-se como um problema social. Portanto, da 
reflexão e debate controverso mantido no espaço 
público, entre diferentes segmentos da socieda-
de, devem resultar ideias e matérias de interesse 
para a resolução de questões emergentes, nome-
adamente as de educação e ensino inclusivo.  

Efetivamente, a Escola apresenta realidades dis-
tintas, ou seja, grande parte dos estudantes en-
contram-se perfeitamente integrados e identifi-
cados culturalmente com o espaço. Em sentido 
oposto, estão aqueles que de alguma forma se 
sentem excluídos, por exemplo, os estudantes 
oriundos de outros países, cujo as famílias tive-
ram que se deslocar, ou daqueles provenientes de 
classes sociais desfavorecidas (Bourdieu & Pase-
ron, 1965; Perrnoud, 2001), assim como, todos 
aqueles que apresentem identidades diferencia-

das, com base na deficiência, na sexualidade, en-
tre outras (Soorenian, 2013). 

Neste sentido, surge como tema as desigualdades 
que, não sendo de agora, é uma temática muito 
atual. O seu estudo não é exclusivo da sociologia, 
todavia, são encontrados registos empíricos e 
teóricos, que nos permitem afirmar com segu-
rança que a sociologia encontra nesta matéria 
uma das suas áreas de enfoque (Ball, 2008; Costa, 
2012). Presentemente, o debate sociológico acer-
ca de questões de desigualdade e de preconceito 
tem demostrado importância crescente, já que 
afetam os atributos da coesão social. Segundo 
Pires (2015), presentemente, entre os autores 
com díspares direções teóricas é comummente 
utilizada a expressão mecanismos, que é operaci-
onalizada por um conjunto de Constelações, 
termo que corresponde às relações entre os ato-
res e as suas propriedades; Entidades, que são as 
práticas dos atores individuais; e Atividades, que 
se conjugam com os atos dos atores. Assim, en-
tende-se que a educação inclusiva tem diferentes 
dimensões, as quais podem ser identificadas atra-
vés de três eixos: macro, que é da responsabili-
dade do Estado; meso, que abrange a comunida-
de em que o individuo se insere; e micro, que 
representa a dimensão individual do próprio in-
dividuo. 

Assim, é importante que ao nível das políticas 
públicas em educação, a questão da deficiência 
encontre um espaço privilegiado, e conste, de 
forma efetiva e prioritária das agendas sociais 
governamentais (Martins, 2017). Sendo também 
emergente, que os órgãos decisores adotem es-
tratégias e políticas que convirjam em igualdade 
de oportunidades e combate às desigualdades no 
ensino público em Portugal (Resende, 2010; D 
Rodrigues & Nogueira, 2010). Este ambiente, 
que é tão requerido nos discursos e palestras 
oriundas dos mais diversos setores da sociedade, 
denominado de educação inclusiva, e que tem 
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como base argumentativa diferentes documentos 
internacionais, nacionais e o direito dos jovens à 
participação (David Rodrigues, 2016).  

Ao nível interpretativo é importante reafirmar 
que a participação na escola regular, em todos os 
níveis de ensino e nos estudos superiores, é um 
direito de todas as crianças e jovens. Neste espa-
ço, onde a socialização entre pessoas com e sem 
necessidades educativas especiais, converge em 
aprendizagens, conhecimentos e fortalecimento 
de laços efetivos, processo que vincula o sentido 
de pertença de todos os indivíduos e, de forma 
criativa, estabelece objetos comuns a uma deter-
minada comunidade (David Rodrigues, 2016). 
Assim, e perante os pressupostos valorativos 
com enfoque nas pessoas, e de acordo com uma 
responsabilidade social assumida, entende-se que 
o verdadeiro significado de educação inclusiva 
deve ser percebido, como se fosse uma proposi-
ção de perceção universal. 

 

1.1- A Universalidade na Educação 

A educação das crianças e jovens deficientes é, 
hoje, uma realidade totalmente inversa à que se 
observava nos finais do século XIX, período até 
ao qual os indivíduos sofreram de esquecimento, 
segregação e, inevitavelmente, de exclusão social. 
Quando retirados às famílias, eram encaminha-
dos para asilos e hospitais, ficando afastados do 
resto da sociedade. As intervenções com foco 
em objetivos educativos ou cuidadores surgiram 
de iniciativas pessoais de carácter altruísta. A 
primeira experiência para educar um “idiota”, 
denominação da época, deu-se no início do sécu-
lo XIX e foi preconizada por Jean Marc-Gaspar 
Itard , médico francês, e teve como foco um ra-
paz encontrado num bosque (Garcia, 1998). 

No entendimento de alguns autores, por exem-
plo, Martins (2017); Martins, Fontes, Hespanha, 

e Berg, (2012) a invisibilidade imposta pela soci-
edade às pessoas com deficiência perpetua-se até 
à atualidade. No último terço do século XX, nos 
Estados Unidos da América e no Reino Unido, a 
emancipação das pessoas com deficiência resulta 
das contestações preconizadas por movimentos 
cívicos, que são simultaneamente acompanhados 
por pesquisas com enfoque no compromisso 
político, resultando numa perspetiva social mais 
inclusiva e igualitária (Martins, Fontes, Hespa-
nha, & Berg, 2012).  

Neste sentido observa-se que o tema, enquanto 
problema social, é um facto recente. Assim, as 
limitações de participação inerentes à condição 
acentuam as diferenças sociais entre os que, sub-
jetivamente, se situam nos ditos normais, e aque-
les que, promiscuamente, fogem à normalidade. 
Não obstante o discurso social e político, persis-
tem valores simbólicos que desclassificam as pes-
soas com deficiência, que continuam a encon-
tram diariamente barreiras que acentuam as desi-
gualdades de participação, nomeadamente a in-
clusão no ensino obrigatório e nos estudos supe-
riores (Martins, 2017).  

A ideia de uma educação para todos tem diferen-
tes eixos e dimensões, e em todos é necessário 
atuar (Rodrigues, 2016). Por exemplo, a um nível 
superior, as políticas e reformas introduzidas pe-
los governos objetivam o aumento e a participa-
ção em igualdade de oportunidades. A nível mé-
dio, no ambiente de atuação das famílias, dos 
amigos, dos profissionais de Educação e da co-
munidade em geral, são exemplo as iniciativas e 
projetos que visam alargar a participação a estu-
dantes oriundos de instituições, àqueles cujos 
ambientes socioeconómicos seja desfavorecido, e 
também projetos que incluam pessoas com defi-
ciência (Hoskins & Shah, 2017), assim como os 
programas que abranjam indivíduos mais velhos 
(Shah, Bennet, & Southgate, 2016). Ao nível in-
ferior, é importante a consciência de participação 
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do próprio individuo, ou seja, a inclusão é tam-
bém da responsabilidade do próprio, que para 
isso, além do apoio, tem que estar munido de 
informação que possibilite fazer valer os seus 
direitos (D. Rodrigues, 2016).  

Neste contexto, as Instituições de ES, os Grupos 
que estudam e enquadram na prática a realidade 
de grupos desfavorecidos e os Investigadores, 
desempenham um papel de destaque na equidade 
educacional e social (Moswela & Mukhopadhyay, 
2011). As Universidades vêm tomando consciên-
cia da importância em comprometerem-se com a 
inclusão e o sucesso de estudantes com deficiên-
cia. Vários autores, por exemplo, Moriña, Dolo-
res Cortés-Vega, e Molina (2015); Moswela e 
Mukhopadhyay, (2011) relacionam positivamente 
o acesso e participação de estudantes com defici-
ência nos estudos superiores e a melhoria da qua-
lidade de vida, nomeadamente no acesso ao em-
prego, no rendimento mensal, e também no pro-
cesso de independência ao logo da vida. Os 
mesmos autores, enfatizam a reflexão da traves-
sia que estes estudantes realizam no ES, sendo, 
na maioria dos casos, feita com exacerbação de 
barreiras que nos ciclos de estudos anteriores 
não se colocavam. Porém, as dificuldades não 
são exclusivas de acesso aos edifícios, verifican-
do-se também dificuldades de participação gene-
ralizada aos currículos, nomeadamente o acesso à 
informação, facto que influencia negativamente o 
processo de adaptação às novas exigências de-
correntes do ensino e das aprendizagens. No es-
tudo realizado por Morgado Camacho, Lopez-
Gavira, e Moriña Díez (2017)os benefícios das 
adequações curriculares e extracurriculares não 
são exclusivos de alunos com deficiência, esta 
realidade contribuí para o sucesso de muitos ou-
tros estudantes, apoio que, segundo Hoskins & 
Shah (2017), é determinante para o que os estu-
dantes terminem os ciclos de estudos superiores 
com maior qualidade de conhecimentos, e poste-
riormente sejam incluídos no mundo laboral.  

O acompanhamento realizado aos alunos, tendo 
estes deficiência (Vadillo & Alvarado, 2017), ou 
apenas algum tipo de necessidade, e as boas-
práticas são suficientes para que os estudantes 
ultrapassem as barreiras de acesso participativo e, 
consequentemente, obtenham legitimamente 
uma formação superior em igualdade com os 
demais. Assim, e segundo alguns autores, por 
exemplo, Moriña, Dolores Cortés-Vega, e Moli-
na (2015) o ES deve seguir práticas de educação 
e socialização inclusiva, por forma a garantir que 
todos os alunos têm respostas adequadas às suas 
necessidades.  

O Dicionário da Academia das Ciências de Lis-
boa (2001) define como universalidade, “Caracte-
rística ou qualidade do que é universal.” (p. 3679).  

A Constituição da República Portuguesa, Artigo 
12.º - n.º 1, indica como o Princípio da Universa-
lidade que todos os cidadãos têm direitos e deve-
res consagrados na Constituição. Procedendo à 
leitura do Artigo 43.º, “Liberdade de aprender e 
ensinar”, o Estado português reconhece que a 
educação não pode ser estruturada segundo ori-
entações filosóficas, estéticas, políticas ou religio-
sas, sendo a ideia de educação para todos reco-
nhecida textualmente no Artigo 73.º, alínea 1. 
Todos têm direito à educação e à cultura.  

No âmbito do princípio da universalidade, o 
acesso à educação assume-se como uma forma 
de combate às desigualdades sociais. Os Direitos 
Humanos, tal como se apresentam na pós-
modernidade, são sobretudo o resultado de re-
flexões universais e de diversos domínios do co-
nhecimento, e.g., Educação, Saúde, Cidadania, 
pretendendo-se que, em cada contexto, sejam 
reunidas condições para assegurar todo o con-
junto de metas específicas emanadas por leis 
fundamentais, pelo poder central, as quais devem 
ser seguidas por todas as Instituições e Organi-
zações (David Rodrigues, 2016). 
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O problema das pessoas com deficiência, nome-
adamente o direito de verem reconhecido o aces-
so à educação, em igualdade de oportunidades, 
tem sido também viabilizado através dos movi-
mentos cívicos, que reivindicam o cumprimento 
das leis, dos manifestos acordados e das diretri-
zes. Estes, substanciam o aparecimento de me-
canismos antidiscriminatórios e de inclusão, 
princípios que no decorrer do tempo têm sido o 
pilar para as mudanças de paradigma e o surgi-
mento de novos conceitos e práticas (Vadillo, 
2016). 

Considerando a inexistência de legislação que 
regulamente o processo de ensino aprendizagem, 
em Portugal, com vista à inclusão e apoio aos 
alunos com Necessidades Educativas Especiais 
(NEE) no Ensino Superior (ES), é importante 
apresentar um conjunto de manifestos que, ine-
quivocamente, se apresentem como um conjunto 
de normas que nos conduzam para uma redução 
de obstáculos à inclusão de todos os indivíduos, 
para que a sua vontade no acesso à educação não 
se esgote no ensino secundário (Castanheira, 
2013).  

Portanto, vale a pena relembrar documentos 
fundamentais, nacionais e internacionais, ratifi-
cados pelo nosso país e que asseguram a equida-
de. De acordo com o Artigo 26.º da Carta Inter-
nacional dos Direitos Humanos, de 1948, Decla-
ração Universal dos Direitos do Homem - (1) 
Todas as pessoas têm direito à educação. (…) o 
acesso aos estudos superiores deve estar abertos 
a todos em plena igualdade, em função do seu 
mérito; (2) A educação deve visar à plena expan-
são da personalidade humana e ao reforço dos 
direitos do homem e das liberdades fundamen-
tais (…) (Moriña, Dolores Cortés-Vega, & Moli-
na, 2015; Organização das Nações Unidas, 2001). 

Em 1994, a Conferência organizada em colabo-
ração com a UNESCO assumiu o compromisso 
de Educação para Todos, através da Declaração 

de Salamanca, que assume elevada importância 
na ligação entre a educação e a inclusão. Os prin-
cípios estabelecidos sustentam a ideia de que as 
orientações inclusivas são as que produzem efei-
tos no combate a atitudes discriminatórias, o que 
contribui para uma sociedade mais inclusiva e 
facilita o alcançar das metas de Educação de to-
dos os indivíduos (Kayhan, Sen, & Akcamete, 
2015; Moriña et al., 2015; Organização das Na-
ções Unidas, 1994).  

Mais recentemente, em 2015, decorrente do Fó-
rum Mundial de Educação, foi aprovada a Decla-
ração de Incheon (Coreia do Sul), que constitui o 
compromisso da sociedade educacional com a 
Educação até 2030. Esta surge com a visão e o 
objetivo de assegurar as oportunidades de educa-
ção de qualidade, inclusiva e equitativa. Nesta 
linha surge, no mesmo ano, a Declaração de Lis-
boa sobre a Equidade Educativa (DLEE), da 
qual é importante realçar o mencionado no art.º 
7.º - (…) nenhuma meta em educação deverá ser 
considera cumprida a menos que tenha sido atin-
gida por todos (Rodrigues, 2016). 

Por último, aduz-se a Carta das Nações Unidas, 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, que no art.º 24.º é reconhecido, pe-
los Estados Partes, o direito à educação das pes-
soas com deficiência, especificamente no ingres-
so a estudos conducentes a grau, estabelecida a 
implementação de adaptações em função das 
necessidades individuais e de medidas de apoio 
eficazes, em ambientes que maximizem o desen-
volvimento académico e social, consistentes com 
o princípio de plena inclusão (Rodrigues, 2016). 

Em Portugal, o processo de inclusão das crianças 
e jovens com NEE na escola regular, tem sofri-
do, ao logo dos tempos, avanços e recuos. A en-
trada em vigor do Decreto-Lei n.º 3 /2008, de 7 
de janeiro, convergiu com os princípios de igual-
dade de oportunidades e equidade educativa e 
social dos alunos com. NEE (Castanheira, 2013). 
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Todavia, a sua abrangência finda com o término 
do ensino secundário, deixando ao critério das 
instituições de ensino superior as medidas e res-
postas disponibilizadas para os alunos que pros-
sigam estudos no ensino superior (Abreu, Antu-
nes, & Almeida, 2012). 

As dificuldades na transição dos alunos com 
NEE para o ensino superior acrescem com a 
inexistência de legislação, reservando a cada insti-
tuição a decisão de como garantir uma resposta 
em condição de igualdade para todos os alunos. 
Assim, encontramos instituições que nos seus 
estatutos e regulamentos contemplam serviços 
abrangentes, e outras que apenas têm definidos 
os serviços mininos (Castanheira, 2013). As bar-
reiras e os desafios encontrados na universidade 
são díspares, e.g., afastamento da família, novos 
amigos, ensino distinto e com exigência de maior 
autonomia, diferentes formas de acessibilidade, 
das quais os documentos, as bibliografias reco-
mendadas e o ambiente social são partes funda-
mentais para a permanência e sucesso dos alunos 
na universidade (Abreu et al., 2012). 

Em Portugal, O Grupo de Trabalho para o 
Apoio a Estudantes com Deficiências no Ensino 
Superior (GTAEDES) assume-se, desde julho de 
2004, como o órgão que coordena as atividades 
das instituições de Ensino Superior Público 
(ESP), que, através de protocolo, pretendam in-
corporar e dinamizar os trabalhos propostos pe-
las entidades que representam o grupo (Grupo 
para Apoio a Estudantes com Deficiência no 
Ensino Superior (GTAEDES), 2016). 

O GTAEDES é constituído por 37% das insti-
tuições de ensino Superior público (ESP), ou 
seja, das 41 Instituições apenas participam ativa-
mente no Grupo 15 estabelecimentos de ESP 
(Direção-Geral do Ensino Superior (DGES), 
2017). O trabalho é desenvolvido em parcerias, 
destacando-se o protocolo que presentemente 
mantêm com as Entidades Públicas - DGES – 

Direção Geral de Ensino Superior, FCT – Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia e o INR – 
Instituto Nacional para a Reabilitação.  

A importância do trabalho realizado materializa-
se em diversos campos de ação, sobretudo atuam 
na divulgação dos serviços de apoio que os estu-
dantes podem encontrar a nível nacional, na dis-
ponibilização de tutoriais de orientação e apoio 
para os estudantes com Necessidades Educativas 
Especiais e com deficiência, e através da Biblio-
teca Aberta do Ensino Superior, onde podem ser 
consultados mais de três mil títulos em Braille, 
áudio e texto integral (GTAEDES, 2017).  

Todavia, as iniciativas do Grupo não estão cir-
cunscritas apenas à orientação e apoio prestado 
aos estudantes. Diferentes documentos e estudos 
que tem produzido apontam para a emergência 
de serem definidas medidas legais que sejam ado-
tadas por todas as instituições de ES. A 16 de 
fevereiro de 2017 finda a letargia decorrente das 
iniciativas do Estado e dá-se início ao que se 
pensa ser um novo ciclo de reflexões e de res-
ponsabilidades em matérias legais para o ES. O 
Conselho Nacional de Educação (CNE), em Di-
ário da República, emite o Parecer n.º 1/2017 - 
Parecer sobre Estudantes com Necessidades 
Educativas Especiais no Ensino superior. O do-
cumento resulta da solicitação que a Comissão 
Parlamentar de Educação e Ciência (CPEC) diri-
ge ao CNE, com o propósito de conhecer a rea-
lidade dos estudantes com NEE e com deficiên-
cia a frequentar o ES. O Parecer tem como prin-
cípio fundamentar as propostas apresentadas 
pelas diferentes forças políticas com assento par-
lamentar e, no futuro, estabelecerem-se regimes 
legais que permitam assegurar uma educação su-
perior em igualdade de oportunidades, a todos os 
indivíduos que desejem prosseguir os estudos, 
Tabela 1.  
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Tabela nº 1 - Propostas de Legislação 

Projeto de Diploma 
Legal Título Objetivo Forças Política 

Projeto de Lei n.º 
321/XIII/2.ª 

Isenção de propinas no primeiro e 
segundo ciclos de estudos no ensi-
no superior para estudantes com 
deficiência 

Diferenciação 
positiva Bloco de Esquerda 

Projeto-lei n.º 
329/XIII/2.ª (PAN) 

Acessibilidade efetiva para todos os 
estudantes com Necessidades Edu-
cativas Especiais no Ensino Superi-
or 

Igualdade de 
oportunidades 

Partido dos Animais e 
da Natureza  

Projeto de Resolução n.º 
358/XIII/1.ª  

Estudantes com Necessidades Edu-
cativas Especiais no Ensino Superi-
or 

Inclusão Partido Socialista  

Projeto de Resolução n.º 
511/XIII -2.ª 

Por um ensino público e inclusivo 
no Ensino Superior 

Igualdade de 
oportunidades  

Partido Comunista 
Português 

Projeto de Resolução n.º 
512/XIII -2.ª (PSD) 

Por uma maior inclusão dos Estu-
dantes com Necessidades Educati-
vas Especiais no Ensino Superior 

Inclusão Partido social 
Democrata  

Projeto de Resolução n.º 
514/XIII/2.ª 

Respostas, ao nível do ensino supe-
rior, para estudantes com necessi-
dades educativas especiais (NEE) 

Diferenciação 
positiva 

Partido Ecologista os 
Verdes  

Projeto de Resolução n.º 
515/XIII/1.ª 

Plano de ação que permita uma 
efetiva acessibilidade dos alunos 
com necessidades educativas espe-
ciais ao ensino superior 

Igualdade de 
oportunidades 

Partido dos Animais e 
da Natureza 

Projeto de Resolução n.º 
516/XIII/2.ª (BE) 

Apoio aos estudantes com necessi-
dades educativas especiais no ensi-
no superior 

Diferenciação 
positiva Bloco de Esquerda 

Fonte: Parecer n.o 1/17 (2017). 

 

O Parecer é apresentado em duas partes – a 
primeira, resultante de dois estudos que têm 
como título - Inquérito nacional sobre os apoi-
os concedidos aos estudantes com necessidades 
educativas especiais no ensino superior; Os 
apoios aos Estudantes com NEE no Ensino 
Superior. Apresentação dos resultados do In-
quérito Nacional. Na segunda parte, o CNE 
elabora um conjunto de elementos-chave, que 
devem constar aquando da elaboração dos 
normativos legais para o ES (Parecer n.º 1/17, 
2017). 

2- Metodologia: A Revisão Sistemática no 
Contexto dos Procedimentos de Investiga-
ção em Ciências Sociais e Humanas 

A ciência e a investigação científica resultam da 
atividade humana e da sua contínua necessidade 
em querer conhecer e controlar os mais variados 
fenómenos. Por outro lado, a investigação é 
uma atividade de índole cognitiva, onde são ob-
servadas ligações estreitas entre o individuo, os 
processos de investigação e o conhecimento. 
Este processo proporciona ao homem a aquisi-
ção e aprimoramento de conhecimentos, factos 
que nos colocam perante uma ferramenta de 
valorização pessoal, traduzindo-se também na 
possibilidade de uma parte da educação ser po-
tenciada desta forma (Coutinho, 2015; Deshaies, 
1997). 
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A prática de investigação científica traduziu-se 
principalmente na forma como compreendemos 
o mundo, ou seja, não é o ser humano que nas-
ce no mundo, mas sim o mundo que faz o ho-
mem nascer nele, graças à compreensão das coi-
sas, através da ciência (Deshaies, 1997). 

Quando abordamos a investigação em Ciências 
Sociais e Humanas (CSH) impõem-se dois pres-
supostos: que seja marcada por ações sistemáti-
cas e rigorosas; que seja adequada ao objeto de 
estudo. Todavia, e como nas diferentes áreas do 
saber, a investigação em CSH caracteriza-se pela 
multiplicidade e dependência contextual. Destes 
factos resulta a discussão em torno dos conteú-
dos epistemológicos e metodológicos utilizados 
em investigação, muitas das vezes contraditórios 
(Coutinho, 2015). 

A definição de paradigma de investigação pode 
ser explicada como sendo um conjunto de pro-
cedimentos, valores conhecidos, teorias comuns 
e regras aceites pela comunidade científica, num 
determinado momento da história, ou seja, são 
as ações que estão implícitas num determinado 
grupo de investigadores, que ao seguirem um 
conjunto teórico e metodológico concreto, reú-
nem sinergias quanto aos princípios da investi-
gação e conceção do conhecimento Portanto, os 
elementos que fundamentam um paradigma 
cumprem sempre um duplo sentido, sendo o 
primeiro a identificação de conceitos e dos pon-
tos de vista, e, o segundo, a pertença a uma 
identidade comum nas questões teóricas e me-
todológicas. Porém, outra corrente de autores 
defende também que a escolha de um determi-
nado paradigma assenta igualmente em questões 
de validade e de interpretações (Coutinho, 
2015). 

Segundo Afonso (2014), em CSH as pesquisas 
educacionais constroem o mapa metodológico 
genérico a partir da investigação aplicada, ou 
seja, a investigação no campo específico da edu-

cação fundamenta o campo metodológico a par-
tir dos diferentes paradigmas de investigação, 
aplicados às pesquisas com foco social. Acresce 
o facto da educação, sendo uma atividade hu-
mana, constituir-se como um campo de pesqui-
sa onde se cruzam diferentes áreas do conheci-
mento, sendo que, a diversidade de olhares 
substancia e alimenta o aparecimento de novos 
campos de estudo (Afonso, 2014). A educação, 
um direito da responsabilidade de todos e de 
cada um, deve ser assegurada a todos em igual-
dade de oportunidades. Neste sentido, encontra-
se no problema - a inclusão dos Estudantes com 
NEE no ES e na sociedade, um objeto de estu-
do de relevância universal. 

A pesquisa foi realizada através de uma revisão 
sistemática da literatura, que, segundo os auto-
res Petticrew & Roberts (2006) possibilita anali-
sar questões sociais complexas, nomeadamente, 
as que se conjugam na área da educação. 

O estudo divide-se em dois eixos, que preten-
dem relacionar a teoria e a pesquisa empírica, 
num círculo de interações recíprocas. No pri-
meiro eixo, procurou-se, através de uma análise 
interdisciplinar, enquadrar o direito universal à 
educação com a resposta real disponibilizada 
aos Estudantes com NEE a frequentar o ES, 
em Portugal.  

No segundo, em contexto nacional, optou-se 
por desconstruir a informação acerca dos mé-
todos e das técnicas utilizadas em investigações 
realizadas em Portugal, entre os anos de 1985 e 
2015, recorrendo-se ao trabalho realizado pela 
Equipa de Investigação – Educação Inclusiva 
de crianças e jovens com NEE, da Faculdade 
de Motricidade Humana da Universidade de 
Lisboa, que se intitula - Investigação em Edu-
cação Especial 1985-2015. 1.º Relatório Nacio-
nal. O documento apresenta o resultado do tra-
tamento estatístico de 39 teses de doutoramen-
to e 574 dissertações de mestrado.  
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A nível internacional realizou-se uma pesquisa 
nas bases de dados de literatura científica, Aca-
demic Search Complete (21), Elsevier, (35) 
Springer (10), Taylor & Francis (19), Web of 
Science (4), Wiley (8), tendo sido utilizados co-
mo descritores os termos do vocabulário con-
trolado “disability and higher education”.  

A pesquisa foi realizada para recuperar todos os 
documentos publicados entre 2007 e 2017, ten-
do-se obtido 97 referências. A segunda fase de 
seleção teve como critérios de inclusão todos os 
documentos pertencentes à categoria de artigo 
científico, e de exclusão os documentos não 
revistos por pares, os capítulos de livros e ainda 
os que tivessem em outras categorias, tendo 

sido selecionados 63 artigos. Na última fase de 
seleção foram realizadas leituras aos resumos de 
cada artigo, tendo-se excluído os artigos cuja 
língua não fosse a inglesa, o tema não focasse 
nenhuma das realidades dos 28 países dos Es-
tados Membros da União Europeia e aqueles 
em que o tema não se enquadrasse na proble-
mática específica de estudantes do ES com de-
ficiência ou com NEE, tendo sido selecionados 
para leitura integral 10 artigos. 

A Figura 1 permite visualizar o esquema do 
processo de seleção e exclusão dos artigos re-
cuperados com os descritores “disability and hi-
gher education”. 

 

Figura 1. Mapa do processo de seleção dos artigos pesquisados. 

 

Fonte: autor 
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3- Apresentação e Discussão de Resultados 

A apresentação de dados e discussão dos resul-
tados dividem-se em dois eixos – do primeiro 
consta a análise das pesquisas nacionais, e do 
segundo parte da análise da informação recupe-
rada da pesquisa realizada às bases referenciais 
internacionais.  

Importa ainda referir que a tipologia dos docu-
mentos não permite realizar uma análise descri-
tiva comparativa entre as pesquisas nacionais e 
internacionais, pois a nível nacional formam o 
suporte documental teses de doutoramento e 
dissertações de mestrado, enquanto que a nível 
internacional delimitou-se a pesquisa apenas 
para artigos científicos. Todavia, pretende-se 
verificar a existência de semelhanças e/ou di-
vergências dos paradigmas, dos planos de pes-
quisa e das técnicas de recolha de dados utiliza-
dos ao nível nacional e internacional. 

3.1- Dados de Natureza Nacional 

Os números e percentagens que se apresentam 
de seguida são resultado de um inquérito, onde 
se questionava aos autores quais as linhas de 
orientações teóricas, quais os objetos de estudo, 
que métodos e que ferramentas utilizaram no 
seu estudo, sendo que as respostas não eram 
mutuamente exclusivas, permitindo aos autores 
selecionarem mais que um item em cada ques-
tão, facto que justifica os valores superiores a 
100% encontrados nas tabelas.  

O gráfico que se segue (Figura 2) apresenta o 
número de teses de doutoramento e disserta-
ções de mestrado entre os anos de 1985-2015. 
Perante a análise realizada aos anos de publica-
ção das pesquisas, aferiu-se que as dissertações 
de mestrado predominam, em todos os anos, 
comparativamente com as teses de doutora-
mento. 

 

Figura 2. Produção científica por ano 

 

Fonte: Espadinha et al. (2015) 
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O número das pesquisas de doutoramento varia 
entre 0 e 4, enquanto que as dissertações de 
mestrado registam com valor mínimo 1 e de 
máximo 144. Importa ainda referir que entre o 
ano de 2010 e 2012 a produção das dissertações 
de mestrado aumentou de 44 para 114. Contra-
riamente, entre os anos de 2012 e 2015 verifica-
se a existência de uma redução bastante acentu-
ada, de 114 para 19. 

A Tabela 2 permite-nos visualizar as orienta-
ções teóricas utilizadas nos estudos. Relativa-
mente às orientações teóricas observa-se um 
destaque para os estudos com enfoque na inclu-
são (45,5%) e nas NEE (43%), as perturbações 

do desenvolvimento (38,3%) e as perceções da 
deficiência (36,4%), seguindo-se os contextos 
de aprendizagem (29,5%), os comportamentos 
adaptativos e desenvolvimento pessoal e social 
(29%), os quais acrescentam, às orientações 
teóricas anteriormente analisadas, a perspetiva 
ambiental dos estudantes com NEE. Obser-
vou-se ainda que os estudos em contexto edu-
cacional são o grande foco das pesquisas nas 
linhas de investigação, salientando-se os pro-
gramas de intervenção (26,9%), as relações in-
terpessoais (26,8%), as estratégias na sala de 
aula (24,6%), a avaliação (223,5%), as atitudes 
(18,9%) e a intervenção precoce na infância 
(13,3%). 

 

Tabela 2. Orientações teóricas das pesquisas nacionais 

Orientações teóricas Resultados 
Numérico Percentagem (%) 

Inclusão 279 45,5 
Necessidades educativas especiais 264 43,1 
Perturbação do desenvolvimento 235 38,3 

Perceções da deficiência 223 36,4 
Aprendizagem 181 29,5 

Comportamento adaptativo/desenvolvimento pessoal e social 178 29 
Programa de intervenção 165 26,9 

Relações interpessoais 164 26,8 
Estratégias (sala de aula) 151 24,6 

Avaliação 144 23,5 
Atitudes 116 18,9 

Intervenção precoce na infância  106 13,3 

Fonte: Espadinha et al. (2015) 

 

A Tabela 3 permite-nos visualizar os objetos de 
estudo tendo como referência a população alvo. 
Os objetos de estudo por público-alvo identifi-
cados na produção científica nacional visam, na 
sua maioria, a condição específica de uma defi-
ciência e o contexto educativo, destacando-se 
com 30,2% as NEE e com 23,8% as dificulda-

des intelectuais e desenvolvimentais, Segundo o 
relatório realizado por Espadinha et al (2015), o 
teste do Qui-Quadrado demonstra uma tendência 
para estudar a população com deficiência visual, 
sendo os homens o seguimento populacional 
preferencial dos estudos. 
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Tabela 3. Objeto de estudo por público-alvo 

Objeto Resultados 
Numérico Percentagem (%) 

Necessidades educativas especiais 185 30,2 
Dificuldades intelectuais e desenvolvimentais 146 23,8 

Dificuldades de aprendizagem específicas  73 11,9 
Perturbações do espectro do autismo  53 8,6 

Deficiência motora 41 6,7 
Perturbações de Hiperatividade e défice de atenção 31 5,1 

Deficiência visual 30 4,9 
Problemas de comunicação  29 4,7 

Problemas de comportamento 28 4,6 
Multideficiência 26 4,2 

Deficiência auditiva 24 3,9 
Problemas de desenvolvimento psicomotores  3 0,5 

Doença crónica 2 0,3 
Doença mental 1 0,2 

Outros n/aplicável  71 11,6 

Fonte: Espadinha et al. (2015) 

 

A Tabela 4 analisa e quantifica os métodos mais 
utilizados em investigações de doutoramento e 
mestrado na área do ensino especial. Esta tabela 
apresenta como o método mais utilizado os es-
tudos exploratórios (35,6%), seguindo-se o es-
tudo de caso simples (23,7%), a investigação 
ação (22,3%) e os estudos de caso múltiplos 
(11,3%). Dados que permitem sustentar que os 
planos de investigação utilizados se relacionam 
com o paradigma qualitativo, os quais partem 
de pressupostos epistemológicos, filosóficos, 
que se aproximam da sensibilidade explicativa e 
das conceções naturalistas da experiência hu-
mana. Os planos de investigação experimentais 
(8,2%) e quase experimental (3,6%) aparecem 
em números menos significativos. Estes estão 
subjacentes no paradigma quantitativo, também 
denominado de positivista, que constrói o seu 
modelo numa lógica experimental, ou seja, o 
investigador, numa versão simplificada, consti-
tuí dois grupos de indivíduos, aplicando uma 
ação a um dos grupos, denominado de experi-

mento ou tratamento, e num outro grupo não 
se aplica nenhuma ação, facto que se denomina 
de efeito placebo (Coutinho, 2015). 

São ainda registados os métodos de pesquisa do 
estudo etnográfico (1,6%), estudo biográfico 
(1,3%), ex post facto (1,1%), as revisões siste-
máticas (0,5%) e os estudos de meta-análise 
(0,1%), que segundo a autora Coutinho, (2015) 
se encontram nos planos de investigações não 
experimentais, onde não existe a possibilidade 
de manipulação direta de uma variável inde-
pendente. 

A Tabela 5 permite-nos constatar de que forma 
se distribuíram os procedimentos de recolha de 
dados. Ao analisarmos os resultados das técni-
cas utilizadas nas teses e dissertações verifica-se 
que a análise estatística descritiva representa 
51,5% do total das teses/dissertações, facto que 
permite inferir que na maioria das pesquisas 
realizou-se uma interpretação e análise de dados 
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sobre uma determinada população. A represen-
tação dos resultados pode ser realizada através 
de escrita, de numérico ou de gráficos e tabelas. 
Relativamente à natureza dos dados podem as-

sumir-se como dados qualitativos nominais ou 
ordinais, ou através de dados quantitativos, de 
natureza contínua ou descontínua.  

 

Tabela 4. Métodos aplicados nos estudos 

Métodos 
Resultados 

Numérico Percentagem (%) 
Estudo exploratório  216 35,6 

Estudo de caso simples 145 23,7 
Investigação ação 137 22,3 

Estudo de caso múltiplo  69 11,3 
Experimental 50 8,2 

Quase experimental 22 3,6 
Estudo etnográfico  10 1,6 
Estudo biográfico  8 1,3 

Ex post facto 7 1,1 
Revisão sistemática 3 0,5 

Meta-análise 1 0,2 

Fonte: Espadinha et al. (2015) 

 

Tabela 5. Técnicas de recolha de dados aplicados nos estudos 

Técnicas de recolha de dados 
Resultados 

Numérico Percentagem (%) 
Análise estatística descritiva  316 51,5 

Entrevista 304 49,6 
Análise de conteúdo 267 43,6 

Observação 241 39,3 
Questionário 235 38,3 

Aplicação de instrumento 206 33,6 
Análise documental  199 32,5 

Análise estatística inferencial 188 30,7 
Grupos focais 7 1,1 

Incidentes críticos  5 0.8 

Fonte: Espadinha et al. (2015) 
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Os restantes resultados da Tabela 5 atribuíram à 
entrevista (49,6%), à análise de conteúdo 
(43,6%), ao método por observação (39,3%), ao 
questionário (38,3%), à aplicação de instrumen-
to (33,6%), à análise documental (32,5%), a aná-
lise estatística inferencial (30,7%), os grupos 
focais (1,1%) e aos incidentes críticos (0,8%). 
Importa ainda referir que, na sua maioria, as 
técnicas de recolha de dados estão de acordo 
com as utilizadas nos planos de investigação 
qualitativos (Coutinho, 2015), facto congruente 
com os resultados apresentados na Tabela 4 - 
Métodos aplicados nos estudos. 

 

3.2- Dados de Natureza Internacional 

Concomitantemente com a informação cons-
tante da apresentação dos dados de natureza 

nacional, os números e percentagens que relati-
vos aos dados de natureza internacional foram 
extraídos da informação que os autores forne-
cem nos artigos, tendo em alguns dos casos si-
do selecionados mais do que um item para cada 
questão, facto que substancia a existência de 
valores superiores a 100% encontrados nas ta-
belas.  

A Tabela 6 apresenta o total de informação re-
cuperada da pesquisa realizada às bases de da-
dos referenciais, utilizando os descritores “disa-
bilitey higher education”, pretendendo-se descons-
truir toda a informação constante no tópico das 
orientações teóricas, no objeto de estudo, nos 
métodos e nas ferramentas de recolha de dados, 
por forma a construir um mapa metodológico 
da investigação realizada em contexto de ensino 
superior, tendo como atores principais os estu-
dantes com deficiência e com NEE. 

 

Tabela 6. Produção científica em língua inglesa, oriunda dos Estados Membros da União Europeia en-
tre os anos 2007-2017. 

Documento Orientações Teó-
ricas Objeto de Estudo 

Metodologia 
(métodos e fer-

ramentas) 
Resultados 

Manuel Madriaga (2007). 
DOI: 
10.1080/09687590701337
942 

-Inclusão. 
-Diferenciação posi-
tiva. 
-Universalidade de 
acesso à Educação 
 

-Perceção dos estudantes 
com deficiência, sobre a 
influencia das barreiras à 
participação e de acesso à 
informação, no desempe-
nho académico. 

-Revisão de litera-
tura. 
-Entrevista biblio-
gráfica; entrevista. 
-Qualitativo. 

As atitudes discriminatórias existen-
tes nas universidades, são principal-
mente reflexo de preconceitos sociais 
mais amplos. Existe ainda falta de 
sensibilidade para orientar e apoiar os 
alunos com NEE. Apesar das barrei-
ras existentes, os estudantes apresen-
tam bastante resiliência para supera-
rem as dificuldades. 

Clare Butler (2013). 
DOI: 
10.1016/j.ijer.2013.03.002 

-Inclusão educativa. 
-Inclusão social. 
-Universalidade no 
acesso à educação. 
-Diferenciação posi-
tiva. 
-Práticas educativas. 

-Avaliação do desempenho 
académico dos estudantes 
com deficiência, durante 
seis décadas. 

-Artigo original. 
-Entrevista. 
-Qualitativo. 

O estudo revela pouca diferença das 
práticas educacionais, durante as seis 
décadas. Os participantes descrevem 
momentos de pouca participação, de 
segregação, de tensão e humilhação, 
factos que, em muitos dos casos, os 
desencorajam de prosseguirem nos 
estudos superiores. 

Eduardo Rodríguez Enrí-
quez (2014); 
DOI: 
10.1016/j.aula.2014.05.00
1 

- Inclusão. 
- Diferenciação 
positiva. 

-Apoio que as Universida-
des públicas em Espanha 
prestam aos alunos com 
deficiência. 

-Artigo original. 
-Questionários. 
- Qualitativa. 

De forma crescente, as universidades 
revelam uma atitude positiva nos 
apoios que disponibilizam aos estu-
dantes com deficiência a frequentar o 
ES. Todavia, existe ainda muito que 
fazer, nomeadamente, os apoios 
financeiros aos alunos. 
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Tabela 6. Produção científica em língua inglesa, oriunda dos Estados Membros da União Europeia en-
tre os anos 2007-2017 (continuação). 

Documento Orientações Teó-
ricas Objeto de Estudo 

Metodologia 
(métodos e fer-

ramentas) 
Resultados 

TraianVrăşmaş (2014); 
DOI: 
10.1016/j.sbspro.2014.07.
584 

-Inclusão. 
-Diferenciação posi-
tiva 

-Respostas do ensino supe-
rior às necessidades especí-
ficas dos alunos. 
-Direitos dos alunos. 

-Revisão de litera-
tura. 
-Entrevistas. 
-Qualitativo. 

-Foram aferidos avanços sólidos ao 
nível das acessibilidades. 
-A ES como um direito universal 
ainda não é consensual- 

Carmen Costea-Bărluţiua 
e Alina S.Rusu (2015); 
DOI: 
10.1016/j.sbspro.2015.11.
289 

- Inclusão. 
-Responsabilidade 
social das universi-
dades. 
 

-Atitude dos docentes pe-
rante os alunos com defici-
ência. 

-Artigo original. 
- Questionário. 
- Qualitativa. 

-Os professores têm uma atitude 
positiva, todavia apresentam baixo 
nível de conhecimento sobre as NEE 

Anabel Moriña, M. Dolo-
res Cortés-Veja e Víctor 
M. Molina (2015); 
DOI: 
10.1016/j.tate.2015.09.00
8 

-Inclusão. 
-Acessibilidade. 
-Deficiência no ES. 
-Diferenciação 
positiva. 

- Análise do papel da facul-
dade na educação inclusiva 
dos estudantes com defici-
ência; aferir as propostas de 
melhoria feitas por esses 
alunos. 

-Artigo original. 
-Entrevistas bio-
gráficas; Entrevis-
tas e fotografias. 
- Qualitativo 
 

-As universidades espanholas e as 
internacionais criam normas e proce-
dimentos para os estudantes do ES, 
com deficiência. Os estudantes valo-
rizam a utilização de novas metodo-
logias de ensino, adequações curricu-
lares e o uso das novas tecnologias, 
em contexto específico da deficiên-
cia. 

Beatriz Morgado, Mª 
Dolores Cortés-Vega, 
Rosario López-Gavira, 
Encarna Álvarez e Anabel 
Mori (2016). 
DOI 10.1111 / 1471-
3802.12323 

- Inclusão. 
- Diferenciação 
positiva. 
-Universalidade no 
acesso à educação. 
- Práticas educativas. 

-Na perceção dos estudan-
tes com Necessidades Edu-
cativas Especiais, a Univer-
sidade de Sevilha facilita ou 
coloca barreiras no seu 
percurso académico. 

-Artigo original. 
-Método de narra-
tiva bibliográfica: 
Entrevistas, obser-
vação e grupos de 
discussão. 
- Qualitativo. 

Foram reconhecidos avanços nas 
respostas que a Universidade fornece 
aos estudantes com NEE, encon-
trando-se, ocasionalmente, situações 
onde o apoio facilitou a inclusão. As 
barreiras identificadas foram ao nível 
da falta de informação dos funcioná-
rios e docentes. O apoio aparece 
principalmente do Gabinete de 
Apoio ao Estudante. As barreiras 
encontradas são facilmente ultrapas-
sadas, sendo para isso necessárias 
novas políticas, processos e progra-
mas, que conduzam a práticas facili-
tadoras de inclusão. 

Manuel Madriaga, Katie 
Hason, Caroline Heaton, 
Helen Kay, Sarah Newitt 
e Ann Walker (2016). 
DOI: 
10.1080/03075070903222
633 

-Inclusão. 
-Acessibilidade. 
-Deficiência no ES. 
- Diferenciação 
positiva. 
-Universalidade no 
acesso à educação. 

- Os estudantes com NEE 
descrevem e avaliam as 
experiências vividas em 
contexto de ensino e de 
avaliação. 

-Artigo original. 
-Questionário. 
-Quantitativo. 

-As necessidades e dificuldades senti-
das pelos estudantes com NEE são 
igualmente sentidas pelos alunos sem 
deficiência. Todavia, os alunos com 
deficiência demonstram mais dificul-
dade em tomar notas, a interpretar a 
bibliografia consultada e nas acessibi-
lidades aos edifícios 

Anabel Moriña, Rosario 
López-Gavira & Victor 
M. Molina (2016). 
DOI: 
10.1080/1034912X.2016.
1228856 

-Inclusão. 
-Acessibilidade. 
-Deficiência no ES. 
-Universalidade no 
acesso ao ES. 

- Os estudantes com defici-
ência identificam, segundo a 
sua perceção, os elementos 
facilitadores e as barreiras 
encontradas no percurso 
académico. Por último 
apresentam propostas de 
inclusão. 

-Artigo original. 
-Entrevista biográ-
fica. 
-Qualitativo. 

-Os estudantes referem que as prin-
cipais necessidades assentam em 
quatro eixos: mais e melhor acesso à 
informação, mais respostas de orien-
tação, recursos humanos afetos à 
instituição com mais conhecimento 
das deficiências, menos barreiras 
físicas e melhores respostas às neces-
sidades específicas apresentadas pelos 
estudantes. 

Beatriz Morgado, Cama-
cho Rosario Lopez-
Gavira e Anabel Moriña 
Díezc (2017); 
DOI: 
10.1016/j.ijer.2017.07.013 

-Inclusão. 
-Acessibilidade. 
-Deficiência no ES. 
-Universalidade no 
acesso ao ES. 
 

-Na perceção dos estudan-
tes com deficiência, como 
deve ser a universidade 
inclusiva. 

-Artigo original. 
-Entrevista. 
-Qualitativo. 

-Os alunos referem como critério de 
êxito do seu sucesso académico, a 
utilização das novas tecnologias, e 
utilização da metodologia de ensino 
participativo e alterações dos currícu-
los atuais. É emergente que as uni-
versidades avancem com serviços de 
apoio personalizado, ambiente que 
cobrirá a maioria das necessidades 
dos estudantes com deficiência. 
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O gráfico que se segue (Figura 3) distribuí os 
artigos originais e as revisões sistemáticas por 
ano de publicação.  

A análise realizada à produção científica recupe-
rada encontrou, no ano de 2007, um resultado 
de investigação com referência ao ES e aos es-

tudantes com deficiência. Nos anos de 2008-
2012 não foram encontradas referências que 
correspondessem aos critérios definidos para o 
presente estudo. O gráfico indica-nos ainda que 
nos anos ano de 2013 (1), 2014 (2), 2015 (2) e 
2016 (3) a produção foi crescente, voltando por 
decrescer em 2017 (1). 

 

Figura 3. Produção científica internacional por ano 

 

Fonte: autor 

 

Como se pode constatar a partir da Tabela 7, as 
orientações teóricas indicam, de forma muito 
específica, as linhas de investigação sobre os 
estudantes com necessidades educativas especi-
ais e deficiência a frequentar o ensino superior. 
A inclusão (29%) é a orientação teórica que 
predomina em todos os artigos selecionados, 
seguindo-se a diferenciação positiva (20,5%), a 
universalidade no acesso à educação (12%), as 
acessibilidades (12%), a deficiência no ensino 
superior (12%), as práticas educativas (6%) e a 
responsabilidade social das universidades (3%). 
As orientações encontradas apresentam uma 
forte relação sistémica, ou seja, no seu todo, 

reconhecem o direito à participação na educa-
ção, à aprendizagem e envolvência no meio 
ambiental e à total autonomia e independência. 
Aspetos que, em primeira instância, são da von-
tade e responsabilidade dos governos, das enti-
dades de acolhimento e das famílias. 

Da análise realizada à Tabela 8 infere-se que as 
pesquisas se focam nos estudantes com defici-
ência em geral, isto é, os estudos não particula-
rizam exaustivamente os problemas e as neces-
sidades de uma determinada classe de pessoas 
com deficiências ou necessidades. A deficiência 
(36%) em geral aparece com sendo a grande 

0

0,5

1

1,5

2

2,5

3

3,5

2007 2013 2014 2015 2016 2017

Artigos	  por	  ano	  de	  publicação

Artigos	  originais Revisão	  de	  literatura



Estudos sobre a Deficiência no Ensino Superior 
 

 
 

108 

linha de estudo, seguindo-se a universidade in-
clusiva (25%), as desigualdades (21%), os direi-
tos de participação dos estudantes com defici-
ência (11%) e a avaliação dos estudantes com 
deficiência (7%). Perante os resultados obtidos, 
infere-se que as linhas de estudo são congruen-
tes com as orientações teóricas mapeadas, en-
contrando-se aqui um abrangente campo de 
investigação, e a certeza que os indivíduos e os 

setores responsáveis por responder efetivamen-
te ao problema que, concomitantemente, é 
também um direito de todas as pessoas com 
deficiência e NEE, são incluídos na investiga-
ção (Moriña et al., 2015). Processo que, certa-
mente, se traduz em avanços concretos para 
melhor conhecimento das necessidades reais e 
consequentemente respostas e práticas mais 
efetivas e adequadas. 

 

Tabela 7. Orientações teóricas das pesquisas internacionais 

Orientações teóricas Resultados 
Numérico Percentagem (%) 

Inclusão 10 29 
Diferenciação positiva. 7 20,5 

Universalidade no acesso à educação 4 12 
Acessibilidade 4 12 

Deficiência no ensino superior 4 12 
Universalidade no acesso ao ensino superior 2 6 

Práticas educativas 2 6 
Responsabilidade social das universidades 1 3 

Fonte: autor 

Tabela 8. Objeto de estudo por público-alvo das pesquisas oriundas dos Estados Membros da União 
Europeia 

Objeto de estudo Resultados 
Numérico Percentagem (%) 

Deficiência 10 36 
Universidade inclusiva  7 25 

Desigualdades 6 21 
Direitos de participação dos estudantes com deficiência 3 11 

Avaliação dos estudantes com deficiência e NEE 2 7 

Fonte: autor 

Como se pode observar na Tabela 9, os planos 
de investigação dividem-se por três métodos. 
Os estudos exploratórios (56%) recolhem a 
preferência das investigações, seguindo-se os 
estudos biográficos (31%) e a revisão de litera-
tura (13%). A análise e consulta aos manuais de 
investigação em CSH, por exemplo o realizado 
por Coutinho (2015), encontra-se forte simetria 

entre os planos de estudo encontrados e os pla-
nos de estudo experimentais ou descritivos. Se-
gundo a autora os planos inserem-se nas pes-
quisas de cariz qualitativo e podem facilmente 
ser identificados, já que, na sua construção 
apresentam as características descritivas dos 
indivíduos (idade, sexo, estratificação social, 
assim como traços de personalidade…), carate-
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rísticas de comportamentos modificáveis (hábi-
tos alimentares, tabagismo, álcool…) e caracte-
rísticas manipuláveis como a pertença a um de-

terminado grupo social, aspetos que predomi-
nam nas pesquisas selecionadas para o presente 
estudo. 

 

Tabela 9. Principais métodos de investigação dos estudos internacionais 

Métodos 
Resultados 

Numérico Percentagem (%) 
Estudo exploratório  9 56 
Estudo biográfico 5 31 

Revisão de literatura 2 13 

Fonte: autor 

De seguida (Tabela 10) apresentam-se as técni-
cas utilizadas para recolha de dados, que, se-
gundo Coutinho (2015), acontecem após a de-
finição do problema, da hipótese, das variáveis 
e da seleção da amostra. 

A entrevista (50%) foi a técnica mais utilizada 
para a recolha de dados. Este método permite 
uma interação entre o investigador e o entrevis-
tado, facto que enfatiza a obtenção de informa-
ção que de outra forma não seria possível de-
terminar. O questionário (29%), sendo uma das 
técnicas mais utilizadas na recolha de dados, 
permite ao investigador receber informações 
sobre atitudes, sentimentos e/ou informação 
factual. Segundo Coutinho (2015) esta técnica 
possibilita inquirir um universo de pessoas 
significativo. Os grupos focais (7%), trata-se de 

uma entrevista realizada em simultâneo a um 
grupo de indivíduos, que permite ao investiga-
dor, de forma concomitante, observar as intera-
ções estabelecidas pelo grupo. A exploração das 
perceções e experiências comuns possibilita 
avançar no conhecimento sobre um determina-
do assunto. A observação (7%) é sustentada 
pelo registo de unidades de interação numa si-
tuação social bem desenhada, consistindo nos 
elementos que o investigador vê e ouve. Esta 
técnica possibilita ao investigador documentar a 
investigação, sem necessitar da colaboração de 
terceiros. Por último, a fotografia (7%) apresen-
ta um grau de complementaridade com todas as 
outras técnicas apresentadas, principalmente 
com o método de observação, onde a triangula-
ção de técnicas é comum na metodologia quali-
tativa (Aires, 2015). 

 

Tabela 10. Principais técnicas de recolha de dados dos estudos internacionais 

Técnicas de recolha de dados 
Resultados 

Numérico Percentagem (%) 
Entrevista 7 50 

Questionário 4 29 
Grupos focais  1 7 
Observação 1 7 
Fotografia 1 7 

Fonte: autor 
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Reflexão e Conclusão  

Ao longo dos últimos anos tem-se assistido a 
uma preocupação crescente, dos governantes e 
de entidades não governamentais, no cumpri-
mento de direitos fundamentais constantes de 
leis e manifestos em vigor há bastante mais 
tempo, mas muitas vezes esquecidos e imprati-
cáveis, pela existência de numerosas barreiras, 
que têm impedido a construção de uma socie-
dade mais igual, especificamente na inclusão das 
pessoas com deficiência. 

O direito universal à educação e ao ensino nem 
sempre tem sido salvaguardado, encontrando-se 
no ensino superior, relativamente aos outros 
níveis de ensino, uma lacuna na execução do 
caráter universal de direito ao seu acesso, fre-
quência e conclusão, nomeadamente por pesso-
as com deficiência e necessidades educativas 
especiais. O recente Parecer N.º 1/2017, de 16 
de fevereiro, do Conselho Nacional de Educa-
ção, sobre Estudantes com necessidades educa-
tivas especiais no Ensino Superior, vem relem-
brar alguns incumprimentos como os anterior-
mente mencionados, nomeadamente a ratifica-
ção por Portugal de documentos internacionais, 
e enumera ainda aspetos a ter em atenção na 
elaboração de políticas de inclusão no ensino 
superior. 

Relativamente aos paradigmas, métodos e téc-
nicas utilizados nos estudos em educação e no 
ensino superior, tendo como amostra estudan-
tes universitários, concluiu-se que o campo da 
investigação educacional, nacional e internacio-
nal, tem como particularidade predominante o 
paradigma qualitativo. Sendo também visível a 
existência de múltiplas triangulações aquando 
da recolha e análise de dados.  

Segundo alguns autores, (por exemplo, Badley, 
2003; Barnett, 2000; Shabani Varaki, Floden, & 

Javidi Kalatehjafarabadi, 2015), o campo de 
pesquisa educacional vive uma situação de crise 
permanente, verificando-se no centro da dis-
córdia a utilização síncrona entre dois princí-
pios opostos de pesquisa, aplicados em estudos 
educacionais, o interpretativo e o positivista. 
Shabani Varaki, Floden, & Javidi Kalatehjafara-
badi (2015) entendem que as principais refle-
xões que a comunidade científica deve ter sobre 
os dois paradigmas, são as visões do mundo 
real, as teorias epistemológicas e os valores in-
ternos.  

Neste sentido, encontramos nos resultados do 
presente estudo [2] um campo de pertinência 
para a utilização preferencial dos métodos base-
ados no paradigma qualitativo. Por exemplo, no 
estudo realizado por Shabani Varaki et al. 
(2015) entende-se que a utilização dos dois pa-
radigmas em simultâneo num estudo, mesmo 
fazendo uso dos mesmos instrumentos, vão 
recuperar diferentes resultados. Ao concordar-
mos com a lógica preconizada pelo autor, esta-
mos também em concordância com a afirmação 
de que resultados retirados dos estudos nacio-
nais e internacionais encontram na sociedade 
do conhecimento legitimidade científica.  

Por outro lado, a mistura de diferentes ferra-
mentas de recolha de dados, análise e apresen-
tação de resultados, pressupõe uma distinção 
entre a utilização dos métodos, elementos que 
não interferem na seleção da metodologia por 
parte do investigador. Assim, se olharmos para 
as perspetivas metodológicas como um proces-
so de pressupostos teóricos sobrejacentes a um 
método em particular, o qual se funde nos ide-
ais de um determinado paradigma, verifica-se 
que os métodos formalizam as orientações para 
a prática da pesquisa (Creswell, 2009). Portanto 
a utilização consciente, no mesmo estudo, de 
ambas as metodologias,  pode trazer-nos o me-
lhor de duas realidades (Shabani Varaki et al., 
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2015). No centro do debate, que parece não 
apresentar consenso, aparece, no século XX 
uma aceitação dos estudos com enfoque misto 
(Coutinho, 2015). 

A unificação dicotómica dos dois paradigmas 
finda, por um lado, com o confronto epistemo-
lógico e, por outro, abre-se um campo de refle-
xão acerca da complementaridade e reforço me-
todológico dos estudos no campo empírico. 
Segundo Coutinho (2015), a estratégia de me-
todologia mista pode combinar-se com as téc-
nicas e os métodos de recolha de dados de am-
bos os referenciais metodológicos. Neste senti-
do, conclui-se com esta investigação a existên-
cia de total sincronia das estratégias e dos dese-
nhos adotados para as pesquisas no campo da 
educação especial, a nível nacional [3], e a nível 
internacional [4], em estudos com foco no ensi-
no superior e nos estudantes com deficiência, 
ou seja, aferiu-se que em ambas as realidades as 
técnicas de recolha de dados apresentaram fer-
ramentas de informação de natureza descritiva e 
numérica. 

Relativamente às orientações teóricas, nos estu-
dos internacionais analisados assiste-se a uma 
prevalência dos temas Inclusão e Diferenciação, 
abordados na maioria das pesquisas. Como 
objeto de estudo, a população com deficiência e 
a inclusão na universidade são os alvos que ob-
têm um número mais elevado e resultados, com 
mais de metade do total. 

Os estudos nacionais apresentam resultados 
semelhantes aos internacionais, no que concer-
ne às orientações teóricas, apresentando como 
tema principal de estudo a inclusão. As necessi-
dades educativas especiais e as perturbações do 
desenvolvimento são também temas visados 
por um número elevado de estudos. As popula-
ções com necessidades educativas especiais e 
dificuldades intelectuais e desenvolvimentais 

apresentam-se como as principais visadas nas 
teses e dissertações. 

Embora os temas e objetos de estudos mencio-
nados sejam os que se repetem por um maior 
número de estudos, encontrou-se uma diversi-
dade de orientações teóricas, com temas com-
plexos e muito abrangentes, principalmente ao 
nível da investigação nacional. Os alunos são a 
população mais estudada, quer no que diz res-
peito às dificuldades educativas, quer às situa-
ções clínicas, com uma quase ausência de estu-
dos numa perspetiva holística. 

Por último, considera-se que a pesquisa científi-
ca em educação se apresenta como um campo 
que emerge em correntes, crenças, tradições, e 
que tem como base uma comunidade diversifi-
cada, facto que legitima os confrontos episte-
mológicos e metodológicos encontrados na lite-
ratura. 
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Notas: 

[1] Doutorando em Sociologia, Universidade de Évora. 

[2] Ao nível nacional os planos de investigação mais utili-
zados são - estudos exploratórios, estudos de caso 
simples e o método de investigação ação; A nível in-
ternacional encontra-se preferência por estudos ex-
ploratórios, estudos bibliográficos e revisões de litera-
tura. 

[3] Análise estatística descritiva, entrevista, análise de 
conteúdo, observação, questionário, aplicação de ins-
trumento, análise documental, análise estatística infe-
rencial. 

[4] Entrevista, questionário, grupos focais, observação e 
fotografia. 

 

 

 

 


